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'1RPJ - EXERCÍCIO DE 1988 - LUCRO PRESU-
' MIDO	 Opçao com excesso. Impossibilida
de; LucroArbitrado. Cabimento na :ineU
xistencia de escrituraçao contebil. TRE 
incidencia, como taxa de juros, no peri
Odo de fevereiro a julho de 1991. Impo
sibilidade.

Recurso provido parcialmente.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por TURBTRON - INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE EQUIPA

MENTOS ELÉTRICOS LTDA.,

ACORDAM os Membros da Terceira Camara do Primeiro

Conselho de Contribuintes por unanimidade de votos, em DAR provimen

to parcial ao recurso para excluir a incidencia da TRD no periodo

de fevereiro a julho de 1991, nos termos (J.O relatOrio e voto H :que

passam a integrar o presente julgado.

Sala das Sessões, em 22 de fevereiro de 1995

OaCí Mi s GU ' -BER - PRESIDENTE

EDVALDO PEREI	 E BRITO - RELATOR

SISTO:EMI:	 BIRAJARA AO DA ILVA - PROCURADOR DA FAZENDA

SESSAO IDE: 10 051 1995	 NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei-I

ros: Cesar Antonio Moreira, Otto Cristiano de Oliveira Glasner,

vio Almeida Migowski, Sonia Nacinovic e Victor Luis de Salles Frei-
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"CORRENTE ' TURBTRON - Eptittut E COrt:RCIC P.E EQZIPRILTOS ELtERICCS
RELATÓRIO 

C auto de infração de fls. 08 foi lavrado para

exigir credito tributerio, decorrente do arbitramento do lucro,por

que a autuada, ora recorrente, optou, indevidamente, pelo ' lucro

presumido.

2. Efetivamente, no período-base de 1987, exerdicio

financeiro de 1988 optou pelo regime de lucro presumido, mas a sua

receita bruta era superior ao limite anual, estabelecido para legi

timar a escolha.

	

,3.	 Assim, a fiscalização solicitou os elementos con-

tebeis e o contribuinte declarou que não os possuía (doc. de fls.

02).

	

4.	 Intimada da autuação, tempestivamente, oferece a

	

mpugnação de fls. 21 a 24, na qual confessa (fls. 22) que 	 "não

unia as condições legais necesserias ao enquadramento na modali-

de" da tributação pelo lucro presumido. Alega, contudo, que "o

;co não estaria autorizado a arbitrar o lucro tributevel com ba-

na receita bruta registrada em Livros de Prestação e de Saldas

ercadorias, pois a requrente, no exercício de 1988,	 efetuou

,egular contabilidade de suas atividades mercantis, em estr. -

nância com as leis fiscais e comerciais" (v. fls. 22)

-
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5. Junta as fls. 26 a 29 cá-pia de folhas do Diãrio

autenticado pelo Cart6rio do Distribuidor da Comarca de Ribeirão

Preto.

6. Hã informação fiscal (f is. 31 e 32) reafirmando

os elementos fãticos, jã resumidos, supra, neste relatório.

7. A decisão de fls. 33 e segs. acolhe a ação fis-

cal, mantendo o crádito tributário.

8. Intimada a autuada, esta recorreu (fls. 40 e se

gs.), reiterando as alegaçóes da sua impugnação.

9. t o re1at6rio.
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'VOTO

Conselheiro EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Relator

Recebo o recurso, por ser tempestivo.

2. Efetivamente, a recorrente confessa que não reu-

nia condições'legais necessárias ao enquadramento no regime destri-

butação pelo lucro presumido (f Is. 22) e que não possuia o Diário

e o LALUR, possuindo, apenas livros fiscais estaduais e municipais

(fls. 02).

3. Logo, J procedente a ação fiscal efetuando arbi-

tramento e deve ser mantida a decisão recorrida nesta parte de me-

rito.

4. Contudo, verifica-se do demonstrativo de juros_de

mora (v. fls. 09) que, nos seus cálculos foi aplicada a TRD e como
taxa desses juros, invocando-se as leis n9s 8..177/91 e 8.218/91.

5. t impossível, porem, a atualização da TRD como ta

xa de juros em certo período. A lei n9 8.218 de 29.08.91, pelo seu

art. 30, deu nova redação ao art. 99 da lei n9 8.177/91, .adotando

a TRD como parãmetro dos juros de mora, o que permaneceu ate dezem

bro de 1991.

6. Acontece que essa nova redação, embora vigente a

partir de 29.08.91, veiculou na respectiva norma a determinaçãonde

sua aplicabilidade a partir de fevereiro de 1991, o que resulta em

retroatividade prcibidapelo art. 106 do C6digo Tributário Nacio-

nal. Logo de fevereiro a julho de 1991 não e possível adotar a
TRD como taxa de juros.

7. Esta conclusão implica em decisão sobre inconsti-

tucionalidade de normas legais, mas, na lição de 	 :THEMISJAII S
Ágirr
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BRANDÃO CAVALCANTI, corresponde ao dever da Administração de apli

car o preceito maior, auto-executãvel, desprezando o inferior que

o contrãrie: a Constituição estabelece o preceito maior, qual se-

ja o principio -da irretróatividade, salvo a da lei benigna e . o

COdigo Tributãrio Nacional, cujo fundamento de i/alidade, como nor-

ma geral de Direito Tributa-rio, esti na Constituição, regula-a no

supra invocado art. 106.

8. Pelo exposto, voto no sentido de DAR provimen-

to parcial ao recurso, para excluir a incidgncia da TRD, no perlo

do de fevereiro a julho de 1991.

Brasília (DF), em 22 de fevereiro de 1995

PEREIRA DE BRITO - RELATOR


	Page 1
	_0005500.PDF
	Page 1

	_0005700.PDF
	Page 1

	_0005900.PDF
	Page 1

	_0006100.PDF
	Page 1


